EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2/2012-L, DE 10 DE MAIO DE 2012, DE AUTORIA DO VEREADOR RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA.
Em 28 de setembro do ano de 2005 passou a vigorar em nosso Município a Lei Complementar nº 035, a qual “Instituiu a contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública”.
Os recursos arrecadados com a referida contribuição deveriam ser utilizados para custear a energia fornecida pela concessionária de energia elétrica no que diz respeito à iluminação de vias, logradouros e demais bens públicos. 

Além da destinação acima mencionada, o legislador deixou claro no parágrafo 2º, do artigo 1º, da Lei Complementar nº 035/2005, a intenção de solucionar um problema extremamente delicado em nosso Município, a falta de investimento na ampliação das redes de Iluminação Pública. Diz o referido parágrafo:

“Art. 1º...

§ 1º ...

§ 2º 50% (cinqüenta por cento) dos valores arrecadados pela CIP serão destinados à iluminação pública, remoção de postes e prolongamento de rede de energia elétrica.”

Contudo, em que pese a preocupação do legislador na destinação dos recursos auferidos pela CIP, não houve qualquer menção no Projeto de Lei que estipulasse um prazo para que o Poder Executivo revertesse o dinheiro arrecadado em favor da população.
Conforme a própria Lei Complementar nº 035 estabelece em seu artigo 11, a Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque, através do seu Departamento de Finanças, mantém conta bancária específica para movimentação dos valores relacionados a CIP, a qual só tem “engordado”, pois, não raras vezes vemos o dinheiro passar de um Exercício financeiro para outro sem ser aplicado de acordo com seu propósito fundamental.

Tanto a arrecadação quanto destinação da CIP, ainda que de maneira genérica, constam das peças orçamentárias aprovadas pelo Município, contudo, ao contrário do que orienta o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a falta de planejamento faz com que a realidade passa longe das projeções firmadas em papel.
Enquanto isso, apesar de haver recurso financeiro suficiente para iluminar grande parte do Município, muitos cidadãos que pagam mensalmente a contribuição, não contam com esse importante benefício nas Comunidades em que residem. 
Está comprovada a efetiva correlação entre a falta de iluminação pública e a criminalidade. No ano de 1974, na Inglaterra, durante a crise do petróleo, quando a iluminação pública foi reduzida em 50% em algumas áreas urbanas, as estatísticas apontaram aumento de 100% nos indicadores de furtos e de 50% nos índices de criminalidade.
Como a escuridão é aliada do criminoso, não é preciso dizer que iluminação e segurança estão intimamente relacionadas. "Quem procura fazer algo de errado, não quer ser visto. Por isso, a boa iluminação é uma grande inimiga do crime. Isso está provado mundialmente", explica Isac Roizenblatt, diretor técnico da Associação Brasileira da Indústria de Iluminação (Abilux). 
Essa relação entre iluminação e segurança pode ser confirmada com base nas estatísticas policiais da capital paulista. O Centro de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo (USP) determinou os horários de maior incidência de cada tipo de crime. Na maioria dos casos, os problemas estão associados com a falta de iluminação.

Diante do exposto e no intuito de solucionar definitivamente o problema, apresento proposta de alteração na Lei Complementar nº 035/2005, de modo que os valores arrecadados sejam gastos dentro do próprio Exercício Financeiro, a fim de que a população seja beneficiada o mais rápido possível.

Isso posto, RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 10/05/2012 - 08:39:15 02735/2012, de 10 de maio de 2012, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

Protocolo nº CETSR 10/05/2012 - 08:39:15 02735/2012

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002-L, DE 10 DE MAIO DE 2012. 

Acrescenta parágrafo ao Artigo 1º da Lei Complementar nº 035, de 28 de setembro de 2005, que instituiu a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP, no Município de São Roque.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica acrescido § 3º ao Artigo 1º da Lei Complementar n° 035, de 28 de setembro de 2005:
“Art. 1º [...]
§ 3°. Os valores arrecadados, previstos no parágrafo anterior, deverão ser gastos até o dia 31 de Dezembro de cada ano, salvo a arrecadação do mês de Dezembro que deverá ser gasta no ano seguinte.” 

Art. 2º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 10 de maio de 2012.
RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
Vereador
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